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    “O que a literatura deu à humanidade então? Um de seus primeiros efeitos benéficos ocorre no plano da linguagem. Uma sociedade sem literatura escrita exprime-se com menos precisão, riqueza de nuances, clareza, correção e profundidade do que a que cultivou textos literários. Outro motivo para se conferir à literatura um lugar de destaque na vida das nações é que, sem ela, a mente crítica – verdadeiro motor das mudanças históricas e melhor escudo da liberdade – sofreria uma perda irreparável. Porque toda boa literatura é um questionamento radical do mundo em que vivemos. Qualquer texto literário de valor transpira uma atitude rebelde, insubmissa, provocadora e inconformista.”




    MARIO VARGAS LLOSA.


  




  

    PREFÁCIO




    O presente trabalho tem como tema o estudo dos termos técnico-jurídicos e a relação do uso excessivo e muitas vezes errôneo destes com a prestação jurisdicional satisfatória, que é fim precípuo do Direito.




    A pretensão do presente estudo é buscar entender a influência da linguagem na efetivação da Justiça e responder à seguinte pergunta: “A Justiça presta um serviço mais eficaz e satisfatório com a utilização excessiva de tecnicismos?”




    A motivação para a escolha de tal tema foi a experiência prática diária no meio jurídico, que demonstra a relevância do uso de uma linguagem simplificada ao lidar com o destinatário da prestação jurisdicional. Para aqueles que trabalham com o meio jurídico, é clara a influência da linguagem no exercício da profissão e sua máxima importância na excelência do trabalho realizado.




    É fundamental que as petições, pareceres e decisões redigidos por advogados, promotores e juízes, respectivamente, sejam inteligíveis àqueles interessados na causa, ou seja, as partes. Em grande parte dos casos, as pessoas que são leigas no que diz respeito às questões jurídicas necessitam um especialista na área para auxiliá-la a compreender a dinâmica processual e defender seus interesses. Mas, acima de tudo, é preciso que o advogado atue como intérprete de termos rebuscados e excessivamente técnicos.




    Quando as pessoas não são capazes de entender e interpretar o que o texto legal quer dizer, não se formam bons cidadãos, já que não serão capazes de pautar suas atitudes em um texto que impõe regras de conduta que não compreendem.




    Está institucionalizado o pensamento de que aqueles que têm um vocabulário cheio de palavras empoladas têm maior nível intelectual; mas isso se prova uma falácia, já que boa parte dos profissionais da área jurídica que fazem uso de estrangeirismos e latinismos o fazem sem critério, erroneamente.




    É necessário que se fomente a ideia de que o emprego de um vocabulário simples e um texto direto, de fácil compreensão, é mais eficaz à prestação jurisdicional satisfatória do que a utilização de textos cheios de jargões e que se destinam a apenas uma classe de profissionais.




    Mostra-se relevante o presente estudo, já que essa prática coloca os profissionais do Direito num patamar acima dos jurisdicionados, enquanto aqueles, no exercício de sua profissão, estão a prestar um serviço a estes últimos, devendo dirigir-se a eles de forma clara e precisa. Assim, a contribuição do tema para a vida prática é palpável, de modo que, se bem empregarmos as regras da boa escrita, estamos a entregar à população uma atuação jurisdicional mais limpa e clara, proporcionando verdadeiro acesso à Justiça para todos, fazendo cumprir a função essencial da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, bem como da Justiça em si.




    Assim, pretende-se apresentar a noção de simplicidade e objetividade aos textos jurídicos, proporcionando maior engajamento popular na esfera jurídica, bem como analisar a utilização excessiva e equivocada de termos técnico-jurídicos pelos operadores do Direito, demonstrar a desnecessidade do emprego exagerado de vocábulos arcaicos nos textos jurídicos, bem como analisar a relação direta entre o uso de termos técnicos e o efeito prático da prestação jurisdicional.


  




  

    1 INTRODUÇÃO À LINGUAGEM




    A comunicação é necessidade básica do Homem, ser social, que a desenvolveu, e que o torna diferente de outros aglomerados de animais. A comunicação apresenta-se em duas vertentes para a humanidade1:




    a) Estabelecimento de relações entre seres humanos;




    b) Transmissão de mensagens observando-se determinada finalidade.




    É notável o papel fundamental da linguagem no surgimento e desenvolvimento das sociedades primitivas, o que proporcionou ao ser humano alcançar o nível intelectual atual.




    A linguagem, tão importante na vida do ser humano enquanto ser social, teve seu conceito definido pela Linguística, ramo da ciência que estuda a matéria desde os anos 1950. O Dicionário Michaelis define linguagem:




    1 LING Faculdade que tem todo homem de comunicar seus pensamentos e sentimentos.




    2 LING Conjunto de sinais falados, escritos ou gesticulados de que se serve o homem para exprimir esses pensamentos e sentimentos.




    3 LING Faculdade inata de toda a espécie humana de expressão audível e articulada, produzida pela ação de língua e dos órgãos vocais adjacentes.




    4 LING Faculdade inata de todo indivíduo de aprender e usar uma língua.




    5 Qualquer meio utilizado pelo homem para se comunicar.




    6 SOCIOLING Uso da língua, segundo a situação, o meio social, o interlocutor etc.; registro.2




    A língua é uma espécie proveniente do gênero linguagem, do qual surgem os muitos grupos ou famílias de línguas antigas, ramificadas com o tempo, tais como: a indo-chinesa, indo-europeia, banta, os grupos americanos, dentre muitas outras. Essa seria a origem todos os idiomas hoje falados ao redor do planeta.3




    É importante ressaltar que, para que os que se expressam por meio de linguagem escrita ou falada sejam compreendidos, os receptores da mensagem devem ter em mente o mesmo sistema, ou seja, é necessário conhecer o código utilizado para interpretar a mensagem que está sendo passada e pode determinar-se de acordo. 4




    A linguagem apresenta dois aspectos: o artístico e o técnico.5 Neste último, encontramos a linguagem lógica, da qual faz parte a linguagem forense, que aqui nos interessa estudar com maior propriedade.




    No mundo jurídico, sob a perspectiva do conhecimento, temos que a linguagem é instrumento de revelação do Direito, ou seja, é por meio da linguagem jurídica que o Direito se dá a conhecer a todos.




    A escrita jurídica, como sabemos, requer tratamento formal, bem como reclama a “arte de pensar em ordem, facilmente e sem erros”, como defendia a Lógica de São Thomas de Aquino, por ser baseada em argumentos e buscar a razão, e mais ainda, o convencimento.6
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